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Abolição do PEC 
ajudaria empresas a resolverem 
problemas de liquidez

“Trata-se de um imposto sem grande sentido”. 
Quem o diz a respeito do Pagamento Especial por 
Conta (PEC) é a direcção da Associação Industrial 
Portuguesa (AIP), que considera, por isso, que a 
sua “abolição constituiria um bom instrumento” na 
resolução dos problemas de liquidez das empresas. 
A AIP “lamenta que continue a 
manter-se o PEC”, dizem ain-
da. 

O mesmo pensa a Associação 
Empresarial de Portugal (AEP) 
com o seu vice-presidente, Pau-
lo Nunes de Almeida, a afirmar 
à VE que estamos perante um 
imposto sem “razão de existir”. 
E este dirigente associativo lem-
bra que sempre se mostraram 
contra o PEC, como o prova o 
documento conjunto que tive-
ram a oportunidade de subscre-
ver com a AIP e a CIP e onde davam conta desta 
posição. Os motivos invocados?

Paulo Nunes de Almeida fala de um imposto que 
é “calculado com base na facturação do ano ante-
rior”, algo que, para o vice-presidente da AEP, “não 
se justifica”. O mesmo se pode dizer de um outro 
aspecto que envolve o pagamento especial por con-
ta. É que, afinal, e como destaca este responsável, 
o crédito das empresas em relação a este imposto 
“demora muito tempo a receber”. 

OE vai aumentar número 
de contibuintes abrangidos pelo PEC

A direcção da AIP recorda, por seu turno, que 
a “actual proposta do Orçamento de Estado para 
2009 deverá aumentar o número de contribuin-

tes abrangidos por este im-
posto”. E isto acontece, como 
explicam, porque esta proposta 
“suspende o regime simplifi-
cado de tributação em sede de 
IRC”. Assim sendo, a posição 
da AIP é, a partir de agora, de 
expectativa. 

Disto nos dão conta quan-
do afirmam que vão continuar 
“atentos a este problema e aguar-
dar que da discussão parlamen-
tar da proposta do Orçamento 
resulte uma solução mais ade-

quada para o PEC”. Mas as expectativas da AIP não 
ficam por aqui. 

A sua esperança é uma só: que, através da auto-
rização legislativa que visa a criação de um regime 
simplificado de determinação do lucro tributável, 
se abra, como dizem, “espaço para a criação de um 
efectivo regime simplificado de tributação em IRC 
e se elimine o PEC”. 
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Técnicos de conTas aPlaUdem 
sUsPensão do regime 

simPlificado 
A suspensão da determinação 

do lucro tributável com base no 
regime simplificado deixa de 
existir a partir de Janeiro, por 
força do Orçamento do Estado. 
“Coloca-se ponto final num regi-
me que era uma monstruosidade 
e uma aberração fiscal”, congra-
tulou-se Domingues de Azevedo, 
presidente da Câmara dos Técni-
cos Oficiais de Contas (CTOC), em 
declarações à “Vida Económica”.

A partir do próximo ano, as 
empresas passam a integrar-
se no plano oficial de contas, a 
cumprirem a legislação. E trata-
se de uma medida muito positiva 
em sede de IRC, na perspectiva 
daquele responsável, até porque 
todas as entidades de natureza 

societária e cooperativa devem 
ter como base da sua actuação 
o POC.

Domingues de Azevedo não 
está contra o facto de as empre-
sas passarem a ser obrigadas a 
cumprirem o pagamento especial 
por conta. “O valor é pago ao lon-
go do ano e deixa de haver uma 
casca de banana para as empre-
sas escorregarem. As empresas 
são tributadas pelos seus resul-
tados contabilísticos, o PEC não 
tem influência directa nas contas 
das empresas. Deixa é de haver 
um regime absurdo, per si, já 
que apelava a uma contabilidade 
não organizada. Aliás, o regime 
contradizia o próprio Código das 
Sociedades Comerciais.”

o esTado Tem de corTar 
na desPesa PúBlica

As alterações fiscais, assu-
midas em sede de OE2009, 
no que toca à tributação das 
empresas, são medidas “pura-
mente simbólicas”, afirmou à 
“Vida Económica” Tiago Caiado 
Guerreiro.

Segundo este fiscalista, “só 
se ajuda no caso  daquelas 
micro e pequenas empresas 
familiares, em que só a mãe 
e a filha trabalham. No geral, 

as medidas tomadas não são 
medidas estruturais nem vêm 
melhorar a competitividade das 
empresas”.

“O problema todo, quanto a 
mim, não tem nada a ver com 
os impostos, nem com a recei-
ta, mas sim com o corte a a re-
estruturação da despesa públi-
ca. Enquanto isso não for feito, 
não se chega a lado nenhum”, 
acrescenta.

Tiago Caiado Guerreiro convicto




